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À minha mãe Zeli de Fátima Erbice, meu exemplo de vida e minha 

companheira inseparável.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo para todo o propósito 

debaixo do céu. 

Há tempo de nascer, e tempo de morrer; tempo de plantar, e tempo de arrancar o 

que se plantou; 

Tempo de matar, e tempo de curar; tempo de derrubar, e tempo de edificar; 

Tempo de chorar, e tempo de rir; tempo de prantear, e tempo de dançar; 

Tempo de espalhar pedras, e tempo de ajuntar pedras; tempo de abraçar, e tempo 

de afastar-se de abraçar; 

Tempo de buscar, e tempo de perder; tempo de guardar, e tempo de lançar fora; 

Tempo de rasgar, e tempo de coser; tempo de estar calado, e tempo de falar; 

Tempo de amar, e tempo de odiar; tempo de guerra, e tempo de paz. 

Que proveito tem o trabalhador naquilo em que trabalha? 

Tenho visto o trabalho que Deus deu aos filhos dos homens, para com ele os 

exercitar. 

Tudo fez formoso em seu tempo; também pôs o mundo no coração do homem, sem 

que este possa descobrir a obra que Deus fez desde o princípio até ao fim. 

Já tenho entendido que não há coisa melhor para eles do que alegrar-se e fazer 

bem na sua vida; 

E também que todo o homem coma e beba, e goze do bem de todo o seu trabalho; 

isto é um dom de Deus. 

 

Eclesiastes 3:1-13 
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RESUMO 

A presente dissertação trata do princípio da proibição do retrocesso social como 
instrumento protetivo dos direitos sociais diante da implementação de políticas de 
austeridade no contexto brasileiro e europeu, no período 2009-2019. O problema de 
pesquisa da presente dissertação é: qual a importância e o alcance que o princípio 
da proibição do retrocesso social vem assumindo no contexto das políticas de 
austeridade e da preservação de direitos sociais no Brasil e em Portugal? O objetivo 
geral é  averiguar a importância e o alcance que o princípio da proibição do 
retrocesso social vem assumindo no contexto das políticas de austeridade e da 
preservação de direitos sociais no Brasil e em Portugal. Os objetivos específicos 
são: descrever aspectos históricos importantes relativos à evolução do Estado de 
Bem-Estar Social, sua crise com os governos neoliberais e a reafirmação pelo 
comunitarismo, discutir a relação entre direitos sociais, crise das finanças públicas e 
políticas de austeridade; e, investigar a relevância do princípio do retrocesso social, 
sua aplicação nos tribunais brasileiros e portugueses e seus efeitos sociais e 
legislativos para conter os recuos dos direitos fundamentais sociais. O método 
utilizado é o histórico-crítico combinado com o método dedutivo. O método de 
procedimento é o monográfico e a técnica de pesquisa é bibliográfica e documental. 
O estudo possui como base teórica o pensamento comunitarista de Amitai Etzioni, 
além de autores como Ingo Wolfgang Sarlet, José Joaquim Gomes Canotilho, 
Manuel Castells, Robert Alexy e Thomas Piketty. O tema proposto ajusta-se à linha 
de pesquisa Políticas Públicas de Inclusão Social, da linha de Concentração em 
Demandas Sociais e Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da Universidade de Santa Cruz do Sul e do Programa de Pós-Graduação em Direito 
da União Europeia, da Universidade do Minho. Além disso, se encontra em 
consonância com os debates e as pesquisas desenvolvidas no grupo de pesquisa 
“Comunitarismo e Políticas Públicas”, vinculado ao PPGD/UNISC. Como principais 
resultados, verificou-se que o princípio da proibição do retrocesso social é aplicado 
de forma diversa em âmbito brasileiro, português ou do bloco europeu na proteção 
de direitos sociais, mas tendo em comum a manutenção do mínimo existencial e a 
dignidade da pessoa humana como valores que não podem ser violados por crises 
econômicas. Independente do ordenamento jurídico vigente, pode-se asseverar que 
o princípio do retrocesso social não se apresenta apenas como um princípio 
norteador de juristas, governantes ou um limite material aos legisladores, mas sim 
como um preceito que induz a todos os Poderes, a sociedade civil e o mercado a 
executarem medidas com base nos limites necessários para que todos tenham uma 
vida digna e para que as lutas sociais realizadas durante todo o processo histórico 
das sociedade não seja descartado na busca de um crescimento econômico a curto 
prazo. 
 
Palavras-chave: Proibição do retrocesso social; bem-estar social; políticas públicas; 
mínimo existencial; comunitarismo.  
 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation deals with the principle of the prohibition of social retrogression as a 
protective instrument of social rights in the face of the implementation of austerity 
policies in the Brazilian and European context, in the period 2009-2019. The 
research problem of this dissertation is: what is the importance and scope that the 
principle of prohibition of social retrogression has been assuming in the context of 
austerity policies and the preservation of social rights in Brazil and Portugal? The 
general objective is to ascertain the importance and scope that the principle of the 
prohibition of social retrogression has been assuming in the context of austerity 
policies and the preservation of social rights in Brazil and Portugal. The specific 
objectives are: to describe important historical aspects related to the evolution of the 
Welfare State, its crisis with neoliberal governments and the reaffirmation by 
communitarianism, to discuss the relationship between social rights, the crisis of 
public finances and austerity policies; c) and, investigate the relevance of the 
principle of social retrogression, its application in Brazilian and Portuguese courts 
and its social and legislative effects to contain the setbacks of fundamental social 
rights. The method used is the historical-critical combined with the deductive method. 
The method of procedure is monographic and the research technique is bibliographic 
and documentary. The study is based on the communitarian thinking of Amitai 
Etzioni, in addition to authors such as Ingo Wolfgang Sarlet, José Joaquim Gomes 
Canotilho, Manuel Castells, Robert Alexy and Thomas Piketty. The proposed theme 
fits the research line Public Policies for Social Inclusion, the Concentration on Social 
Demands and Public Policies line of the Postgraduate Law Program at the University 
of Santa Cruz do Sul and the Postgraduate Law Program European Union, University 
of Minho. In addition, it is in line with the debates and research carried out in the 
research group “Communitarianism and Public Policies”, linked to the PPGD / 
UNISC. As main results, it was verified that the principle of the prohibition of social 
retrogression is applied in a different way in the Brazilian, Portuguese or European 
bloc scope in the protection of social rights, but having in common the maintenance 
of the existential minimum and the dignity of the human person as values that cannot 
be violated by economic crises. Regardless of the current legal system, it can be said 
that the principle of social retrogression is not presented only as a guiding principle 
for jurists, government officials or a material limit for legislators, but rather as a 
precept that induces all Powers, civil society and the market to carry out measures 
based on the necessary limits so that everyone has a dignified life and so that the 
social struggles carried out throughout the historical process of society are not 
discarded in the search for short-term economic growth. 
 
Keywords: Prohibition of social setback; social well-being; public policy; existential 
minimum; communitarianism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação analisa o princípio da proibição do retrocesso social 

como diretriz interpretativa das políticas de austeridade e das restrições de direitos 

sociais no contexto brasileiro e europeu, especialmente o português, no período 

2009-2019.  

O problema de pesquisa da presente dissertação tem a seguinte formulação: 

qual a importância e o alcance que o princípio da proibição do retrocesso social 

vem assumindo no contexto das políticas de austeridade e da preservação de 

direitos sociais no Brasil e em Portugal? 

A hipótese levantada foi que o princípio do retrocesso social é um instrumento 

jurídico que, embora não tenha o condão de evitar retrocessos sociais, vem 

conferindo legitimidade ética e jurídica às lutas cidadãs que buscam a manutenção 

de níveis de proteção social compatíveis com a dignidade humana.  

O objetivo é averiguar a importância e o alcance que o princípio da proibição 

do retrocesso social vem assumindo no contexto das políticas de austeridade e da 

preservação de direitos sociais no Brasil e em Portugal. 

Os objetivos específicos concentram-se em: a) descrever aspectos históricos 

importantes relativos à evolução do Estado de Bem-Estar Social, sua crise com os 

governos neoliberais e a sua reafirmação por correntes de pensamento como o 

comunitarismo; b) discutir a relação entre direitos sociais, crise das finanças 

públicas e políticas de austeridade; c) e, por fim,  investigar a relevância do 

princípio do retrocesso social, sua aplicação nos tribunais brasileiros e portugueses 

e seus efeitos sociais e legislativos para conter os recuos dos direitos fundamentais 

e sociais derivados da crise econômica. 

O método de abordagem utilizado na realização do estudo é o método 

histórico-crítico combinado com o método dedutivo. O método de procedimento é o 

monográfico. As técnicas adotadas são a bibliográfica e a documental, com 

consulta a livros, artigos, teses. Para fins de análise qualitativa de jurisprudência 

entre os países objetos do estudo foram realizadas pesquisas nos sites do Planalto 
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Brasileiro, do Tribunal Constitucional, do Tribunal de Justiça da União Europeia e 

do site EUR-Lex. 

A relevância da investigação aqui empreendida se revela a partir da 

constatação dos impactos sociais das políticas de austeridade, especialmente na 

última década. É impossível desconhecer a necessidade de sustentabilidade 

econômica para a efetividade das políticas públicas que asseguram os direitos 

fundamentais e sociais, e ao mesmo tempo a inconsistência de grande parte dos 

argumentos utilizados para justificar as medidas de austeridade e os consequentes 

retrocessos sociais. É central neste trabalho a conexão das políticas econômicas 

de desenvolvimento e as políticas de concretização dos direitos fundamentais 

sociais, como forma de assegurar igualdade de oportunidade e existência digna a 

todos. É um tema de especial atenção em tempos de crise, em que as ameaças à 

cidadania só podem ser enfrentadas pela garantia dos direitos constitucionalmente 

assegurados. 

As políticas de austeridade se apresentam como uma realidade 

internacionalmente implementada e que, advindas dos contextos de crise 

econômica, produziram reformas legislativas, flexibilização ou redução de direitos 

constitucionalmente assegurados, sob o argumento da necessidade de 

manutenção do equilíbrio fiscal e da busca pela sustentabilidade econômica. 

Essa limitação de direitos recai especialmente sobre os direitos fundamentais 

sociais, direitos dependentes de prestações estatais e que carecem de recursos e 

políticas públicas para sua materialização, sendo considerados direitos de alto 

custo e incompatíveis com a carência de recursos, levando à violação de preceitos 

básicos como direito ao trabalho, educação, saúde, segurança, previdência e 

assistência aos desamparados. 

Medidas que consideradas retrocessivas têm sido executadas em países 

como Brasil e Portugal, sob a alegação da inevitabilidade econômica e financeira, 

sem que tenha sido declarada formalmente uma situação de emergência 

econômica. Nos diferentes países houve posicionamentos heterogêneos quanto à 

fundamentalidade dos direitos e seu núcleo essencial, bem como diferenças nas 

medidas retrocessivas implantadas, em vista das legislações e contextos sociais 

diversos. 
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A relevância do estudo é ainda maior visto ser o princípio do retrocesso social 

assunto pouco discutido pela comunidade acadêmica e precariamente investigado 

no ordenamento jurídico, evocando a relevância da pesquisa e do aprofundamento 

pelos operadores do Direito quanto à ponderação de valores na preservação de 

direitos fundamentais historicamente assegurados, além de informar a sociedade 

sobre o tema.  

Tais considerações mostram o alinhamento do estudo à linha de pesquisa 

Políticas Públicas de Inclusão Social, da linha de Concentração em Demandas 

Sociais e Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade de Santa Cruz do Sul, bem como o objeto de estudo desenvolvido se 

encontra afeito às linhas de pesquisa que compõe o Curso de Mestrado em Direito, 

especificamente à linha de Políticas Públicas de Inclusão Social.  

O tema proposto está em consonância com os debates e as pesquisas 

desenvolvidas no grupo de pesquisa “Comunitarismo e Políticas Públicas”, 

coordenado pelo professor João Pedro Schmidt, empenhado em buscar 

alternativas de afirmação e revitalização do Estado de Bem-Estar Social mediante 

a participação comunitária. 

O estudo possui como base teórica o pensamento comunitarista de Amitai 

Etzioni, além de autores como Ingo Wolfgang Sarlet, José Joaquim Gomes 

Canotilho, Manuel Castells, Robert Alexy e Thomas Piketty.  

O primeiro capítulo trata da ascensão e consolidação do Estado de Bem-Estar 

Social, uma forma estatal que se expandiu a partir da primeira metade do século 

XX nos países do capitalismo central, reconhecida pela centralidade conferida à 

harmonização do binômio capital-trabalho, e que entrou em crise na década de 

1980, com a difusão do neoliberalismo. O comunitarismo é apresentado como uma 

corrente de pensamento que, contrastando com os ideais do neoliberalismo, se 

apresenta como uma das terceiras vias, que reafirma a relevância da comunidade 

para a boa sociedade, defendendo o equilíbrio entre Estado, o setor privado e 

comunidade como o melhor caminho para a satisfação das necessidades sociais. 

No segundo capítulo discute-se a implantação de políticas públicas de 

afirmação dos direitos sociais no Estado de Bem-Estar Social, trazendo a 

classificação de direitos fundamentais sociais e sua pertinência social. As políticas 
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de austeridade inseridas em circunstâncias de crise econômica, especialmente no 

período de 2009 a 2019, após a eclosão da Grande Recessão e seus efeitos 

diretos fundamentais sociais, trazendo como eventos relevantes a implantação do 

teto de gastos brasileiro e a denominada Troika, em Portugal, demonstrando assim 

os efeitos no cenário europeu. Na sequência, aborda-se a sustentabilidade 

econômica e fiscal, como forma de buscar o progresso econômico e social do 

Estado, evitando que este entre em default, mantendo sua saúde financeira.  

O terceiro capítulo concentra-se na análise do princípio da proibição do 

retrocesso no contexto brasileiro e português a partir dos retrocessos sociais 

gerados pelas medidas de austeridade aplicadas nos respectivos países. É 

analisado o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro, do 

Tribunal Constitucional (TC) português e do Tribunal de Justiça da União Europeia 

(TJUE), utilizando-se de preceitos e princípios constitucionais no embasamento de 

suas decisões, demonstrando ao final que preservar direitos e conter o retrocesso 

social é um desafio contínuo e não apenas incumbido ao Direito.  
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